
1

Esta cartilha é dedicada a Nalu Faria, líder 
da Marcha Mundial das Mulheres, que foi 
uma das grandes influências para que 
a questão do cuidado seja incorporada 
na agenda sindical da CSA, por meio 
de diálogos, debates, formações e lutas 
compartilhadas. 
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Ao longo da trajetória e no acúmulos políticos da Confederação Sindical 
de trabalhadores e trabalhadoras das Américas - CSA - desde a sua 
fundação, o tema dos cuidados esteve presente tanto na agenda política 
quanto nos documentos dos congressos.

Nos últimos anos, a partir do trabalho sistemático das companheiras da 
CSA por meio do Comitê da Mulher Trabalhadora das Américas (CMTA), 
o trabalho de cuidado foi incorporado não só como pauta política, mas 
também como parte da agenda do movimento sindical das Américas. 
Nesse sentido, foi possível compreender a questão para além da discussão 
das condições do trabalho doméstico remunerado, entendendo que 
o cuidado é um componente essencial da proteção social e que tem 
caráter de direito (de cuidar, de ser cuidado e do autocuidado). 

Esta visão permite articular tanto as trabalhadoras e os trabalhadores 
assalariados, as pessoas que realizam diariamente os cuidados nos lares 
e comunidades, sem remuneração, como as pessoas que necessitam 
cuidados. A afirmação dos cuidados como um direito implica, 
evidentemente, uma ampliação da responsabilidade do Estado em 
relação aos cuidados, que deve ser traduzida em políticas e investimentos 
públicos, através de infraestruturas e serviços de cuidados, assim como 
na garantia dos direitos das trabalhadoras e dos trabalhadores do 
cuidado. 

Essa perspectiva se fundamenta, também, no compromisso da CSA 
com a construção da igualdade de gênero e de uma perspectiva 
interseccional, como parte da visão de Desenvolvimento Sustentável 
com Justiça Social. 

APRESENTAÇÃO
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Esta Cartilha procura sistematizar este acúmulo sindical sobre o tema, 
incorporando a abordagem da agenda política do cuidado como um 
direito. É incorporada como parte do conteúdo do Curso de Formação 
Sócio-Política Sindical da CSA. Esperamos que sirva como ferramenta 
de formação e ação para cada uma de nossas afiliadas, nas ações de 
incidência e para aprofundar neste tema no movimento sindical das 
Américas.
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RESUMO 
DE CONTEÚDOS
A cartilha está estruturada em unidades temáticas, nas quais se definem 
conteúdos específicos para cada uma delas, assim como uma proposta 
metodológica que possa contribuir para o desenvolvimento de futuras 
atividades pedagógicas das organizações, podendo ser utilizada no 
seu conjunto ou por unidades temáticas separadas, dependendo das 
necessidades e realidades de cada organização. No final de cada módulo 
é apresentada uma proposta metodológica, que contém o objetivo, 
assim como uma proposta de atividade para a abordagem da temática 
e os tempos necessários para a realização das atividades educativas das 
afiliadas.

Este Módulo 6 consistirá em 4 unidades temáticas

1. O que são os cuidados e como a sua atual organização gera 
desigualdades

2. Definições, reconceitualizações e a importância política dos 
cuidados.

3. As condições de trabalho das pessoas que cuidam.

4. Rumo a uma agenda sindical para a organização dos cuidados.
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Na Unidade 1, é apresentada a problemática dos cuidados a partir 
de uma crítica da organização social dos cuidados como um nexo de 
desigualdades. O objetivo é proporcionar às participantes do curso uma 
perspectiva baseada, por um lado, nos marcos construídos pela CSA 
e, por outro, um diagnóstico da desigualdade em torno do tempo de 
trabalho não remunerado e seus impactos nas condições de vida da 
classe trabalhadora.

Na Unidade 2, é abordada a importância política dos cuidados, 
apresentando definições e redefinições-chave desse tema, como 
trabalho de cuidado, direito ao cuidado e organização social dos cuidados.

A Unidade 3 aborda as condições de trabalho das pessoas que cuidam, 
com especial ênfase na situação laboral das trabalhadoras domésticas 
na região. 

Por último, a Unidade 4 descreve as políticas de cuidado no marco 
das 5Rs (Reconhecer, Reduzir e Redistribuir o trabalho de Cuidados 
não remunerado; Recompensar o trabalho de cuidado remunerado; e 
garantir a Representação e a negociação coletiva) como eixos para a 
construção de uma agenda sindical para a reorganização dos cuidados.
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DESCRIÇÃO DO PROCESSO 
METODOLÓGICO
O módulo 6, “O cuidado como direito e agenda política sindical”, faz 
parte das ações da CSA para ampliar a sua perspectiva sobre a educação 
e a formação sindical como uma das formas específicas de educação 
popular; por isso, incorpora o diálogo de saberes a partir de aprendizagens 
prévias; O enfoque de direitos, tendo em conta os processos educativos 
como construção e fortalecimento da organização sindical; leva em 
conta que se trata de uma educação com e para pessoas adultas; utiliza 
a relação dialética prática-teoria prática melhorada; portanto, é uma 
formação para a ação e incidência política sindical.

Tem uma duração de 4 semanas e está dividido em quatro unidades 
temáticas. O objetivo é seguir uma sequência e complementaridade 
entre as unidades, de forma que o conhecimento seja construído de 
forma progressiva.

O módulo será realizado de forma virtual.

Cada unidade desenvolve-se a partir de leituras obrigatórias de textos 
que foram preparados especificamente para esta cartilha e que se 
apoiam nos documentos e nos acumulos da visão da CSA sobre o tema. 
As leituras são acompanhadas de propostas de atividades assíncronas, 
que os e as participantes devem realizar de forma individual para 
aprofundar os conhecimentos e, sobretudo, para situar as reflexões 
nos seus países e locais de atuação. As questões que compõem estas 
atividades assíncronas devem servir de guia para o aprofundamento da 
aprendizagem.
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Além disso, são oferecidas sugestões de leituras complementares e 
materiais audiovisuais para aprofundar os conteúdos.

Estão previstas quatro atividades síncronas, uma por unidade temática, 
que serão realizadas através da plataforma Zoom. A metodologia e o 
foco de cada uma destas atividades são sugeridos na unidade temática. 
O objetivo é que sejam momentos de apresentação de conteúdos e de 
intercâmbio entre os e as participantes, esperando que este módulo 
de formação contribua para reforçar a agenda e a ação sindical para a 
reorganização dos cuidados.
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UNIDADE 1 
O QUE SÃO OS CUIDADOS E COMO A SUA ATUAL 
ORGANIZAÇÃO GERA DESIGUALDADES

OBJETIVO:
▶ Compartilhar e refletir sobre a construção do movimento sindical das 
Américas sobre os cuidados e suas diversas modalidades no mundo do 
trabalho como parte da proposta de desenvolvimento sustentável para 
a região.

CONTEÚDO:

Alguns elementos fundamentais para uma formação política sobre 
os cuidados certamente começam a aparecer. Em primeiro lugar, ao 
localizarmos as necessidades de cuidados, as atividades realizadas 
para as satisfazer e as pessoas que cuidam, tiramos o cuidado do 
lugar de invisibilidade que lhe é atribuído pela sua atual organização 
social estruturada por relações sociais de gênero, raça e classe. Tirá-
lo da invisibilidade é um passo para desnaturalizá-lo, uma vez que se 
pode entender que o cuidado envolve atividades e planejamento, 
responsabilidade e tempo dedicados à produção do viver e à reprodução 
social. Daí que, pensando nas pessoas que cuidam, veremos que, 
remuneradas ou não, elas tendem a ser majoritariamente mulheres, 
adolescentes e meninas. Ao trazer à tona essa situação, podemos 
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perceber as condições de injustiças, desigualdades e desproteção social 
a que estão submetidas.  Por outro lado, ao refletir sobre as necessidades 
das pessoas que precisam de cuidados, podemos defender os cuidados 
como um direito humano, que é fundamental para tornar a vida 
possível. Ao mesmo tempo, podemos mostrar que o direito ao cuidado 
envolve quem recebe o cuidado, quem cuida e o autocuidado. Seguindo 
essa linha, podemos começar a pensar nas mudanças necessárias na 
organização da sociedade para que os cuidados, sempre necessários, não 
sejam enquadrados pelas desigualdades, ou seja, para que as políticas 
públicas, o mundo do trabalho e a sociedade como um todo, assumam 
as responsabilidades de cuidar da vida. Assim, podemos começar a 
refletir sobre o cuidado, entendendo a questão como um conjunto de 
práticas, trabalhos e direitos, que envolvem sujeitos sociais, e que devem 
ser abordados numa perspectiva política.

MARCOS PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA AGENDA 
DA CSA SOBRE OS CUIDADOS
Desde o Congresso fundacional da CSA, em 2008, a questão dos 
cuidados tem sido abordada no Programa de Ação (PA) adotado, 
proporcionando desde o início uma perspectiva sociopolítica sobre o 
tema. Assim, no ponto 14 (PA), afirmava-se: “Afora isto, o desenvolvimento 
sustentável deve incluir a perspectiva de gênero de forma permanente 
e transversal ao conjunto das políticas públicas. Isto significa entender 
que tanto os aspectos da produção quanto os da reprodução e o 
cuidado da vida devem ser considerados no processo de superação 
das desigualdades entre homens e mulheres. Adotar uma perspectiva 
de gênero não deve significar meramente orientar programas para as 
mulheres, mas sim elaborar programas que incidam nas relações de 
gênero, levando os homens e as mulheres a produzirem mudanças nas 

https://csa-csi.org/wp-content/uploads/2020/01/01-Programa_Acao_CSA_I_Congreso.pdf
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estruturas para chegar a posições equitativas entre mulheres e homens. 
A condição das mulheres só poderá se transformar efetivamente 
se as mudanças forem realizadas através de novas políticas sociais 
que modifiquem não só as estruturas econômicas, mas também as 
estruturas de poder e autoridade para que se reconheça às mulheres 
o seu papel de agentes ativos dos processos sociais”.

No II Congresso de 2012, a CSA avançou com uma identificação do 
tema dos cuidados, muito mais centrada no mundo do trabalho e 
em alguns setores de pessoas trabalhadoras. No numero 9 (PA), foi 
estabelecido: “ O Congresso apoia todas as ações que forem geradas 
para o reconhecimento de direitos às mulheres trabalhadoras 
migrantes, responsáveis por cuidados, que trabalham frequentemente 
em ambientes laborais não regulamentados, incapazes de se 
sindicalizar e, portanto, sumamente vulneráveis às práticas de 
exploração “. Mais adiante, no ponto 11, afirmava: “ O Congresso constata 
que a feminização da migração é resultado do sistema sexo-gênero 
existente nos países de origem e de destino. As mulheres migrantes 
resolvem as necessidades de cuidado nos países de destino à custa 
do cuidado de seus familiares, que são deixados em seus países de 
origem. Observa-se claramente em muitas partes do mundo uma 
concentração de mulheres migrantes em algumas ocupações onde as 
condições de trabalho são precárias, tais como o trabalho doméstico 
e a serviço de cuidados a crianças e doentes. A vulnerabilidade destas 
trabalhadoras deriva do alto grau de dependência e de subordinação 
que se da entre elas e seu empregador. Apesar desta situação, a 
contribuição das mulheres migrantes às sociedades de acolhida e 
a suas comunidades é fundamental“. Referindo-se aos impactos da 
crise climática, o parágrafo 12 afirmava: “ O Congresso evidencia os 
impactos diferenciados que as mudanças no clima e as políticas para 
sua mitigação e adaptação têm entre as mulheres. As trabalhadoras 
são encarregadas, por exemplo, da administração de sementes nativas 

https://csa-csi.org/wp-content/uploads/2020/01/04-CSA_Programa_Acao_II_CONGRESSO_2012_PORTUGUES.pdf 
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Para 2015, a I Conferência de Mulheres 
da CSA “Democracia, Autonomia das 
Mulheres e Igualdade de Gênero”, no 
documento aprovado, apresenta a visão 
da CSA sobre as diferentes dimensões da 
autonomia das mulheres trabalhadoras, 
entre elas a autonomia económica. Neste 
documento, o cuidado é aprofundado na 
sua relação direta com a divisão sexual 
do trabalho e a separação entre trabalho 
produtivo e reprodutivo, que impõe cargas 
desiguais para mulheres e homens na 
vida familiar e no mercado de trabalho, 

e de parte importante dos processos da agricultura sustentável, bem 
como pelos cuidados domésticos e pela reprodução social”.

apontando medidas concretas para equilibrar as responsabilidades com 
o cuidado. Os conteúdos desta conferência forneceram elementos que 
foram adoptados no III Congresso da CSA.

Durante este III Congresso, em 2016, nos pontos 43 e 44 (PA), foi feita 
referência a que “A divisão sexual do trabalho (doméstico, técnico-
laboral e internacional) articula-se atualmente com o novo padrão de 
acumulação de capital. A cartografia do cuidado e a sua crise coincidem 
com o fenómeno da feminização das migrações e com o aumento da 
violência de gênero. A desigualdade económica favorece as demais 
desigualdades sociais”.

https://csa-csi.org/wp-content/uploads/2020/01/01_III-CONGRESO_Documento_Base_Publicacao_DB_Quadrilingue.pdf
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Em 2019 foi realizada a a II Conferência 
Continental de Mulheres CSA: “Futuro 
do trabalho com igualdade e equidade: 
Mulher, Democracia e Sindicato”. “.  A 
questão dos cuidados ganha maior 
relevância no documento-base, 
aportando a uma perspectiva integral 
que dialoga com o contexto, o modelo de 
desenvolvimento, as crises nas políticas 
públicas e enfatiza que “Os sistemas de 
cuidados e as políticas de conciliação 
entre trabalho e vida familiar devem ser 
incluídos como mais um elemento da 
segurança social” (numeral 67).

No ano de 2021, no IV Congresso, realizado em contexto de pandemia, a 
CSA reafirma na sua Resolução a questão dos cuidados. A este respeito, 
afirma (no parágrafo 16) que “ A suspensão das atividades presenciais 
nas instituições de ensino agravou, por sua vez, a crise e a desigual 
distribuição dos cuidados, em detrimento, principalmente, das mulheres 
trabalhadoras, que foram também as mais afetadas pela crise do 
emprego e pela perda de renda. Para conseguir manter a sobrevivência 
familiar nos lares, as mulheres em especial desenvolveram estratégias de 
sustentação da vida e da alimentação que significaram um aumento do 
tempo dedicado às tarefas domésticas e extradomésticas”. Além disso, 
continua dizendo (numeral 35) que “Durante a pandemia, essa agenda 
do protagonismo das mulheres e suas principais demandas tornou-
se mais urgente na medida em que se evidenciou o agravamento da 
violência doméstica e dos feminicídios, o aumento das condições de 
informalidade e precariedade das mulheres trabalhadoras, bem como 
a multiplicação de problemas associados à falta de políticas públicas 
para atender às condições em que se dá o cuidado da população idosa, 

https://csa-csi.org/wp-content/uploads/2022/02/RESOLUCION_-PORTU_BN.pdf 
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crianças, pessoas com deficiências e doentes, realizado geralmente por 
mulheres”.

Diante dessas realidades, o último Congresso se posicionou claramente 
(ponto 45) ao afirmar que “Pensar no desenvolvimento sustentável 
implica disputar a ordem econômica vigente, a mercantilização e 
financeirização dos bens comuns e as desigualdades que sustentam 
o sistema patriarcal e discriminatório. Apostamos num modelo que 
coloca no centro os cuidados e a sustentabilidade da vida, a partir de 
uma profunda mudança no metabolismo social e de uma nova relação 
com o meio ambiente.

A presença do tema desde 2008 até hoje é a contribuição das mulheres 
organizadas, através do Comité de Mulheres Trabalhadoras das 
Américas (CMTA) como parte da estrutura da CSA, que foi introduzindo 
progressivamente estas questões fundamentais que não estavam na 
esfera sindical.
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Juntamente com as posições que emergem dos Congressos e 
Conferências, três instrumentos fundamentais da CSA incorporam os 
cuidados em sua formulação:

1.	 A Plataforma de Desenvolvimento para as Américas (PLADA) 
atualizada em 2020, que propõe a construção de Sistemas Públicos 
Integrais de Cuidados. 

2. 	 O documento “Desafios e nós Estratégicos para Avançar na 
Proteção Social”, que incorpora o cuidado como um pilar essencial da 
proteção social.

3.	 O documento “Perspectiva Sindical das Américas sobre os 
Cuidados”, onde se aborda o direito ao cuidado, o trabalho de cuidado e 
a organização social dos cuidados.
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Ao longo desse período, foi realizado um intenso processo de debate 
e elaboração sobre os cuidados através do Comitê de Mulheres 
Trabalhadoras das Américas (CMTA-CSA), que envolveu debates e 
formações internas, estudos e elaboração de documentos para avançar 
na agenda sindical sobre os cuidados e pela construção da campanha 
“Mobilização pelos Cuidados”, disponível em: csa-csi.org/campanas-
vigentes/movilizacion-por-los-cuidados

Para a CSA, a incorporação dos cuidados como um pilar da proteção 
social é um marco fundamental para avançar nessa agenda desde o 
movimento sindical. Esta visão política é fundamental para que o tema 
seja incorporado à agenda do conjunto do movimento sindical a partir 
de uma perspectiva de igualdade de gênero, e não somente a partir das 
secretarias de mulheres das organizações sindicais.

De igual modo, o posicionamento da CSA aborda tanto a situação dos 
trabalhadores e das trabalhadoras do setor dos cuidados como a das 
pessoas que realizam diariamente o trabalho de cuidados como trabalho 
remunerado e não remunerado. 

Nesta unidade aprofundaremos alguns aspectos do trabalho de cuidado 
não remunerado e, nas unidades seguintes, aspectos do trabalho de 
cuidado remunerado, ambas as abordagens articulando a perspectiva 
da garantia de direitos, do enfrentamento das desigualdades e da 
ampliação da corresponsabilidade no cuidado.

https://csa-csi.org/campanas-vigentes/movilizacion-por-los-cuidados/
https://csa-csi.org/campanas-vigentes/movilizacion-por-los-cuidados/
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“O direito ao cuidado surge como uma inovação nas abordagens 
das políticas integradas de proteção social na América Latina. Este 
tema tornou-se visível durante a pandemia, no entanto, o caminho de 
elaboração sobre o cuidado está localizado nas experiências nacionais 
e nos debates regionais desde a primeira década dos anos 2000, com 
o protagonismo dos movimentos feministas e sindicais, incluindo 
as trabalhadoras domésticas. Do direito ao cuidado surge o desafio 
de integrar desenhos de políticas públicas universais que incluam a 
perspectiva da igualdade de gênero, raça e trabalho decente, e que a 
sua implementação não seja prejudicada pela hegemonia das políticas 
neoliberais de ajuste. A defesa de sistemas de proteção social que não 
se restrinjam exclusivamente aos trabalhadores e trabalhadoras com 
vínculos formais de emprego é fundamental para que o direito ao 
cuidado seja integrado à seguridade social de acordo com a orientação 
de universalidade, inclusão e solidariedade.

O cuidado é definido como um direito que abarca tanto as pessoas que 
necessitam de cuidados como as pessoas que cuidam. Em suma, é o 
direito de cuidar, de ser cuidado e do autocuidado. Inclui o conjunto de 
atividades necessárias para tornar a vida possível todos os dias, desde a 
preparação de alimentos, a limpeza de ambientes e a higienização de 
roupas até ao apoio direto para satisfazer as necessidades diárias, como 
a higiene pessoal, o apoio físico e emocional, o acompanhamento para 
garantir o bem-estar e o desenvolvimento das capacidades e aptidões 

O CUIDADO COMO PILAR ESSENCIAL
Extraído do documento: Desafios e nós estratégicos para avançar 
na Proteção Social 
(CSA, 2022)
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das pessoas, especialmente das crianças e das pessoas com deficiência. 
Todas as pessoas necessitam de algum nível de cuidados ao longo da 
vida, embora os cuidados sejam mais necessários nos períodos do ciclo 
de vida em que as pessoas têm um nível de dependência acrescido: 
crianças pequenas, idosos e pessoas com deficiência.

O cuidado é fundamental para a manutenção da vida e a reprodução 
da força de trabalho. No entanto, as relações patriarcais organizam a 
sociedade de tal forma que as famílias, e dentro delas as mulheres, são 
as responsáveis pela satisfação das necessidades de cuidados, sem que 
isso seja reconhecido como trabalho. A responsabilidade que recai sobre 
as mulheres trabalhadoras pelos cuidados é um dos elos de produção 
e reprodução das desigualdades não só de gênero, mas também de 
raça e de classe. A reorganização social do cuidado, com a ampliação da 
responsabilidade do Estado na garantia do cuidado através dos serviços 
públicos, faz parte da agenda do movimento sindical.

Por isso, a demanda por políticas de cuidado tem as mulheres como 
sujeitos protagonistas. Isso porque o acesso garantido a espaços para 
o cuidado de crianças (como creches e escolas) e idosos (espaços de 
convivência e cuidado que reúnem serviços de saúde e assistência 
social, conhecidos como centros de dia em alguns países) reduz 
significativamente o tempo de trabalho de cuidado não remunerado no 
dia a dia. Entre as políticas de cuidados, as destinadas às crianças são as 
mais desenvolvidas no continente. No entanto, com o envelhecimento 
crescente da população do continente, as políticas para os idosos tornar-
se-ão cada vez mais imprescindíveis.

É necessário ter em conta e aprofundar o diagnóstico da atual 
organização social e política do cuidado na região, isto é, a distribuição 
de responsabilidades entre os diferentes atores da sociedade que 
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fornecem o cuidado. Embora cada contexto nacional tenha diferenças 
em termos de estruturas de políticas públicas, composição populacional, 
marco legislativo, implementação dos serviços públicos e grau de 
influência do mercado nas políticas, existem algumas características 
comuns. A organização social do cuidado nos países da região baseia-se 
principalmente na provisão do cuidado por parte da família, que recai 
sobretudo nas mulheres, o que constitui um dos principais fatores de 
desigualdade de gênero. As políticas de cuidados são ainda incipientes 
e mesmo as mais desenvolvidas (como o cuidado das crianças) não são 
suficientes para satisfazer toda a demanda.

O acesso aos serviços de cuidados remunerados está ao alcance de uma 
pequena parte da população com mais recursos, e o papel regulador do 
Estado não tem sido suficiente - em termos de qualidade e de direitos 
das trabalhadoras, entre outros. 

É urgente uma reorganização que equilibre a provisão de cuidados, 
promovendo assim a corresponsabilidade entre o Estado, a sociedade, 
o mercado e a família. Na maior parte dos países, isso exige alterações 
legislativas, uma vez que, no caso da população idosa, por exemplo, o 
Estado tende a desempenhar um papel meramente subsidiário, pelo 
que o cuidado é principalmente responsabilidade das famílias. A saída 
da esfera exclusivamente familiar dos cuidados, assim como a sua 
desmercantilização, devem ir a par para que a redução da sobrecarga 
das mulheres nas famílias não se baseie num reforço do setor privado 
como alternativa, já que o acesso pago ao cuidado excluiria a maioria 
da população, aprofundando velhas desigualdades e gerando novas 
vulnerabilidades.
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Na organização social e política dos cuidados na região, o trabalho das 
mulheres é central, tanto o trabalho realizado de forma remunerada 
como o não remunerado. Uma constante nos países da região é a notória 
desigualdade no tempo que homens e mulheres dedicam ao trabalho 
doméstico e de cuidados nas suas famílias, isto é, os homens dedicam três 
vezes menos tempo a este trabalho do que as mulheres. A sobrecarga de 
trabalho de cuidados para as mulheres reduz as suas possibilidades de 
acesso a melhores condições no mercado de trabalho e à participação 
social e sindical. A responsabilização das mulheres pelo cuidado de outras 
pessoas é um fator que discrimina às trabalhadoras (no momento da 
contratação e na evolução da sua carreira), obstaculizando a igualdade 
de oportunidades. Os cálculos e estimativas indicam que o trabalho de 
cuidado não remunerado pode corresponder a porcentagens entre 19 e 
25% nos diferentes países da região.

Existe um grande potencial de criação de emprego na economia do 
cuidado. No entanto, a inclusão dos cuidados na agenda política deve 
ser indissociável da proteção social, para que os novos empregos não 
reproduzam a informalidade e a falta de direitos que caracterizam 
atualmente o setor.

A divisão sexual do trabalho acompanha a divisão racial do trabalho. 
As mulheres afrodescendentes, indígenas e, cada vez mais, as 
imigrantes constituem uma parte importante da categoria das 
trabalhadoras domésticas e cuidadoras. Nesta ocupação, encontram-
se aproximadamente 14% das mulheres trabalhadoras da região, 77% 
das quais em situação de emprego informal. O trabalho doméstico 
remunerado é um componente importante da economia do cuidado, 
mas as trabalhadoras da educação, da assistência social e da saúde 
também fazem parte do setor, refletindo uma heterogeneidade de 
condições de trabalho, especialmente em relação ao local de trabalho 
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(lares ou instituições, públicas ou privadas). Este é um setor que também 
é afetado pelo avanço das plataformas digitais na organização do 
trabalho na América Latina, um processo que aprofunda a precariedade 
e desproteção social das trabalhadoras. Além da escassa garantia de 
seus direitos trabalhistas, as trabalhadoras do cuidado estão expostas a 
diversas formas de assédio e violência sexista e racista em suas atividades 
diárias, o que as torna uma categoria laboral com vulnerabilidades 
multidimensionais. A organização sindical das trabalhadoras domésticas 
e cuidadoras é fundamental para a efetivação de seus direitos e para a 
integração do cuidado na agenda política regional.

Este diagnóstico da organização social e política do cuidado lança luz 
sobre questões fundamentais para a integração do direito ao cuidado 
nos sistemas de proteção social, nas suas múltiplas dimensões e 
complexidades. Nesse sentido, as políticas de cuidado devem ser 
interseccionais e multidimensionais, e efetivar os direitos das pessoas 
que cuidam e das que são cuidadas.”
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Uma das principais tarefas das agendas políticas em torno do cuidado 
é tirá-lo da invisibilidade. É preciso compreender que o trabalho 
doméstico e de cuidado não é invisível pela sua natureza, e sim porque 
é invisibilizado. Isto foi fundamental na história do capitalismo e no seu 
nexo com o patriarcado. Ou seja, a contribuição para a economia de 
todo o trabalho realizado na esfera doméstica, sem remuneração, foi 
dissociada do âmbito da circulação mercantil e da produção. 

O tempo e o trabalho das mulheres são usados como uma variável de 
ajuste em tempos de crise multidimensional. Isso pode ser visto em 
diferentes países e períodos da América Latina. Sempre que há cortes no 
investimento (ou investimento insuficiente) em serviços públicos, como 
a saúde e a educação, há um aumento da carga de trabalho doméstico 
e de cuidados. A economista feminista italiana Antonella Picchio afirma 
que o trabalho de cuidados funciona como um para-choque que 
amortece os impactos das políticas económicas no conjunto da classe 
trabalhadora. Isto acontece, por exemplo, em tempos de demissões ou 
de redução de renda e aumento de preços. É o trabalho realizado no 
lar que assume, por exemplo, mais trabalho na preparação da comida 
do dia a dia para poupar recursos com despesas fora do lar. No entanto, 
este é um aspeto que não é frequentemente considerado nos debates 
sobre as políticas de recuperação económica diante das crises.

É importante entender o cuidado em termos da sua contribuição 
à sociedade, não apenas em termos de produção. Esse é um fator 
fundamental para que as propostas de reorganização social do cuidado, 
ao mesmo tempo em que distribuem responsabilidades, também 
valorizem o papel do cuidado na sociedade. Esta autora propõe analisar os 
trabalhos realizados na esfera da reprodução, considerando três funções 

OS CUIDADOS COMO VARIÁVEL DE AJUSTE
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próprias dos trabalhos de cuidados. Essas funções são a ampliação, a 
expansão e a seleção, conforme se explica a seguir: 

1. Ampliação ou extensão da renda sob a forma de ampliação do nível de 
vida, ou seja, a extensão do salário real em consumo realizado, por meio 
de produtos adquiridos e sua transformação em consumo real por meio 
do trabalho doméstico não remunerado. Por exemplo, a compra de um 
pacote de arroz, transformado em arroz cozido que será consumido, 
sem se esquecer de limpar a panela e a louça depois.

2. Expansão do nível de vida ampliado sob a forma de uma condição 
de bem-estar efetiva. Isso envolve aspectos qualitativos desse trabalho, 
como a manutenção de condições adequadas de saúde, ambientes 
saudáveis, equilíbrios emocionais do cotidiano.

3. Seleção de segmentos da população e das suas capacidades individuais 
que serão utilizadas nos processos produtivos, tais como as capacidades 
humanas de imaginação, confiança e competências para a vida que são 
adquiridas na socialização e não necessariamente na educação formal. 

Existem distintas lógicas que regem os tempos sociais. No capitalismo, 
a hegemonia do tempo do relógio - que disciplina a força de trabalho e 
é marcado pelo controle e pela exploração - coexistem em conflito com 
o tempo das relações e dos cuidados - com as pessoas e a natureza. 

A medição do tempo dedicado ao trabalho doméstico e de cuidados é 
uma estratégia para tornar visível a quantidade de trabalho necessário 
na vida cotidiana para a produção da vida, bem como para lançar luz 
sobre as desigualdades na sua realização. 

TEMPOS DE TRABALHO PARA O CUIDADO 
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As pesquisas de uso do tempo exigem investimento do Estado e um 
longo processo de discussão metodológica, além da necessidade 
de periodicidade garantida para que se possa avaliar mudanças e 
permanências ao longo do tempo. 

De um modo geral, algumas características tendem a ser comuns nos 
diferentes países. Em primeiro lugar, a permanente brecha entre homens 
e mulheres no tempo dedicado ao trabalho doméstico e de cuidado. 
Além disso, o fato de que, quando as famílias têm filhos pequenos, 
aumenta o tempo que as mulheres dedicam ao trabalho doméstico e 
de cuidado, o que não se verifica na experiência cotidiana dos homens. 
Isto tem um impacto direto nas possibilidades que as mulheres têm de 
entrar e permanecer no mercado de trabalho, ou seja, no tempo que 
dispõem para o trabalho assalariado e nos impactos que o tempo fora 
do mercado de trabalho pode ter nas suas condições de aposentadoria. 

As pesquisas sobre o uso do tempo contribuíram para tornar mais visível 
o peso total do trabalho doméstico e de cuidados e a sua proporção 
em relação à carga total de trabalho, assim como para evidenciar as 
desigualdades de gênero na sua realização. Isso pode ser observado no 
gráfico seguinte, elaborado pela CEPAL (2021). No entanto, é necessário 
avaliar em que medida esse diagnóstico, quando existe em nossos países, 
tem a capacidade de influenciar a formulação de políticas públicas.



26

FORMAÇÃO SÓCIO-POLÍTICA SINDICAL 2023
MÓDULO VI: CUIDADO COMO DIREITO E AGENDA POLÍTICA SINDICAL

Embora a visibilidade dos tempos de trabalho e das suas desigualdades 
se tornem evidentes através das pesquisas de uso do tempo, há uma 
complexidade neste tipo de medição relacionada com a simultaneidade 
das tarefas realizadas por quem cuida. Os tempos de cuidado não são 
lineares, não é que uma tarefa começa quando outra termina, mas que 
muitas vezes, especialmente quando há pessoas em casa que exigem 
mais cuidados, enquanto se cozinha ou se lava a roupa, se está atento 
à pessoa cuidada. Nas experiências vividas dos tempos de prestação de 
cuidados, o trabalho de cuidados diretos e indiretos se sobrepõem.
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Gráfica 1. América Latina (16 países): tiempo destinado al trabajo 
total, remunerado y no remunerado, de la población de 15 años y 
más, por sexo, según país.
(en horas semanales)

Fuente: Comisión Económica para América Latina y el Caribe (CEPAL), sobre la base de tabulaciones especiales 
de las encuestas de uso de tiempo de los respectivos países. Información actualizada al 31 de diciembre de 2020.
Nota: La heterogeneidad de la fuente de datos no permite estrictamente comparar entre países, pero sí se 
muestran tendencias por país. El trabajo remunerado incluye el tiempo dedicado al empleo, la búsqueda 
de trabajo y el tiempo de traslado al empleo (aunque algunos países no toman alguno de estos dos últimos 
puntos). El trabajo no remunerado se refiere a aquel trabajo por el cual no se recibe ningún pago/remuneración 
y generalmente se da en la esfera privada (trabajo de cuidados, incluyendo el doméstico, trabajo para la 
comunidad y voluntariado).
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A economia do cuidado deve ser compreendida de forma ampla 
e com uma perspectiva transformadora, como proposto pela CSA. 
Quer dizer, é preciso compreender o diagnóstico, criar e garantir 
mecanismos de medição dos tempos de cuidado que sejam capazes 
de revelar as desigualdades articuladas que organizam o cuidado, 
e que são aprofundadas pela atual organização social do cuidado. A 
desigualdade de gênero se manifesta com evidência e se combina com 
as desigualdades de raça, classe, sexo, situação migratória e geracional. 
Entre os impactos da sobrecarga de trabalho de cuidado em diferentes 
grupos populacionais estão a manutenção e o aprofundamento de 
situações de pobreza, especialmente em lares com mulheres chefes 
de família e com crianças pequenas, como também as situações de 
pobreza de tempo, em que as pessoas que cuidam não têm tempo para 

OS CONTRIBUTOS DO TRABALHO DOMÉSTICO  
E DE CUIDADO PARA A ECONOMIA

Recuperar a visão da centralidade do trabalho significa também 
reconhecer o trabalho necessário para a produção do Viver, aquele que 
é realizado no lar e na comunidade, maioritariamente por mulheres, fora 
dos circuitos do mercado, e cuja contribuição para o desenvolvimento 
económico e social não é reconhecida. O aproveitamento que o capital 
faz dos resultados desse trabalho é a outra cara dos ataques misóginos 
aos direitos das mulheres. O patriarcado não é apenas um fenómeno 
cultural, mas um sistema de dominação que gera rendimentos a partir 
da exploração deste trabalho não remunerado.
 
(PLADA)
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mais nada além de cuidar, com impactos em sua saúde física e mental, 
e o fato de que a ausência de serviços públicos de cuidado aumenta a 
dificuldade das mulheres que cuidam de encontrar tempo para entrar 
e permanecer no mercado de trabalho e na militância sindical e política. 

Isto permite compreender o entrelaçamento do capitalismo, do 
patriarcado e o racismo, e questionar a forma como, neste modelo, o fato 
de que o cuidado não seja reconhecido como trabalho, pois não lhe é 
atribuído valor monetário na forma de remuneração, faz com que estas 
estruturas de desigualdade se mantenham e se aprofundem.  Existem 
várias metodologias que procuram estimar um cálculo económico dos 
cuidados em termos da sua participação no Produto Interno Bruto (PIB) 
dos países. 

“Segundo a CSI, os cuidados não remunerados representam cerca de 
9% do PIB mundial e três quartos deste trabalho é realizado por mulhe-
res. Globalmente, 21,7% realizam um trabalho não remunerado a tempo 
completo, em comparação com 41 milhões de homens (1,5%). O peso 
excessivo do trabalho não remunerado sobre as mulheres é expresso 
ainda no tempo médio que elas dedicam diariamente ao trabalho. Nas 
Américas, as mulheres gastam 4,28 horas por dia em cuidados, e os 
homens, 2,35 (OIT, 2019). As pesquisas domiciliares na região mostram 
que, em média, 43,4% das mulheres de 20 a 59 anos identificam ativi-
dades familiares de cuidado como o principal motivo para não buscar 
ativamente ou não realizar um trabalho remunerado”. 

(Conferência das Mulheres da CSA, 2019)
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Economia do Cuidado na Colômbia. Produzido por Mesa 
Economía del Cuidado Colombia, 2020. Disponível em: www.
youtube.com/watch?v=rxm_29n6bYI

VÍDEO RECOMENDADO

CEPAL e ONU Mulheres (2021). Las mediciones de usos del 
tiempo en América Latina y el Caribe. Disponível em: www.
cepal.org/sites/default/files/infographic/files/c2100059_web.pdf

LEITURAS ADICIONAIS

Em diferentes países da América Latina, a estimativa é que o trabalho 
doméstico e de cuidados não remunerado corresponda a entre 15,9% e 
27,6% do PIB (CEPAL, 2022). Essa estimativa é um importante argumento 
político para exigir aos Estados a implementação de políticas de cuidado 
articuladas com a proteção social, que garantam direitos e orientadas 
para a corresponsabilidade. Em outras palavras, a estratégia não é 
simplesmente remunerar esse trabalho sem mudar suas estruturas, 
pois isso reforçaria o papel limitado das mulheres e das populações 
racializadas no lar. 

A perspectiva transformadora da economia do cuidado implica que 
seja considerado na formulação das políticas de desenvolvimento, para 
que estas não se baseiem apenas no cuidado, mas contribuam para 
a sua realização e valorização social. Esse é o sentido da proposta de 
dar centralidade ao trabalho e à sustentabilidade da vida na economia, 
superando a lógica do lucro do capital. 

https://www.youtube.com/watch?v=rxm_29n6bYI
https://www.youtube.com/watch?v=rxm_29n6bYI
https://www.cepal.org/sites/default/files/infographic/files/c2100059_web.pdf
https://www.cepal.org/sites/default/files/infographic/files/c2100059_web.pdf
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Propõe-se uma reflexão a partir das memórias e experiências de 
cada participante. 

Pensem nas seguintes questões sobre as pessoas do seu entorno. 

1. Quais delas precisam de cuidados e por que razões? 

2. São crianças, idosos, pessoas com deficiência?

3. Dependem de outras pessoas para as atividades mais básicas da vida, 
como preparar a comida, alimentar-se e tomar banho? 

4. Se forem crianças, precisam de atenção constante enquanto 
aprendem a dar os primeiros passos e a interagir com as pessoas e o 
ambiente? 

5. No cotidiano destas crianças, para além da sua casa, existe outro 
espaço onde recebem cuidados, por exemplo, um centro de cuidado 
infantil? 

6. Se pensar numa pessoa idosa ou numa pessoa com deficiência, quais 
são as suas necessidades?  

Compartilhar as reflexões em plenário

ATIVIDADE 1 (SÍNCRONA)

PROPOSTA METODOLÓGICA:



31

FORMAÇÃO SÓCIO-POLÍTICA SINDICAL 2023
MÓDULO VI: CUIDADO COMO DIREITO E AGENDA POLÍTICA SINDICAL

O/a facilitador/a pode compartilhar na reflexão as seguintes ideias:

Ao longo do ciclo de vida, a idade e as condições de saúde são 
frequentemente as razões mais visíveis para identificar as necessidades 
de cuidados. No caso das crianças, desde o nascimento, o cuidado é uma 
necessidade para o desenvolvimento e aprendizagem de competências 
comuns da vida diária. E mesmo que o nível de dependência diminua 
à medida que a pessoa cresce, as necessidades de cuidados continuam 
existindo, apesar de serem diferentes. No caso das pessoas idosas, às vezes, 
há uma situação em que a dependência aumenta com o tempo, desde 
o apoio na preparação dos alimentos, à mobilidade diária, ao controle e 
acompanhamento da medicação. Mas se ampliar a sua visão e pensar 
na sua própria experiência: quando é que você já precisou de cuidados 
enquanto adulto?

O cuidado pode ser mais ou menos intenso, dependendo da fase do 
ciclo de vida em que vivemos, ou de uma necessidade específica, mas 
todas as pessoas recebem cuidados, direta ou indiretamente. Faz parte 
do cuidado: a preparação de alimentos, e também a limpeza da cozinha 
e da casa, lavar a roupa, entre outras tarefas que são conhecidas como 
trabalho doméstico ou de casa. 

Segunda Reflexão: De acordo com a sua própria experiência,

1. Quem são as pessoas que se ocupam dos cuidados do dia a dia? 

2. São mulheres ou homens? 

3. Quais são as relações entre elas e as pessoas que cuidam? 

4. Em que situação cuidam? É um trabalho remunerado ou não 
remunerado? 

5. O fato de cuidar de outras pessoas significou limitações para o 
desenvolvimento de suas atividades de trabalho?
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Com o objetivo de apresentar e aprofundar as definições sobre o cuidado 
e sua importância política para o movimento sindical, propõe-se a 
realização de um espaço online de formação no Zoom, organizado 
em dois momentos:

Na primeira parte, haverá uma apresentação focada em situar 
politicamente e conceitualmente o tema dos cuidados sob a 
perspectiva do sindicalismo.

Após a apresentação, propõe-se uma sessão de grupos 
de discussão, na qual os participantes serão convidados a 
compartilhar suas percepções com base em suas realidades em 
relação a duas questões: 

1. Como se manifesta a questão dos cuidados em seu sindicato? 

2. Como percebe o tema dos cuidados na agenda política de seu 
país?

Sugere-se convidar uma companheira do movimento de mulheres para 
participar deste webinar junto com integrantes da CSA.

ATIVIDADE 2 (SÍNCRONA):
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Procure informações sobre as pesquisas de uso do tempo em seu país e 
reflita sobre as seguintes questões:

•	 Em seu país, são realizadas pesquisas de uso do tempo? Quando foi 
realizada a última pesquisa?¿Sabe cuáles son los criterios usados para 
medir los usos del tiempo?

•	 Você sabe quais critérios são usados para medir os usos do tempo?

•	 Você sabe quais são os dados mais destacados na pesquisa de uso 
do tempo de seu país? O que esses dados dizem sobre o cuidado em 
seu país?

•	 Você sabe se esses dados foram utilizados para a elaboração de 
políticas públicas?

ATIVIDADE 3 (ASSÍNCRONA): 

NaClO



34

FORMAÇÃO SÓCIO-POLÍTICA SINDICAL 2023
MÓDULO VI: CUIDADO COMO DIREITO E AGENDA POLÍTICA SINDICAL

UNIDADE 2:
DEFINIÇÕES, RECONCEITUALIZAÇÕES E A IMPORTÂNCIA DA 
POLÍTICA DOS CUIDADOS

OBJETIVOS:
▶ Aprofundar as conceitualizações construídas desde as instituições 
internacionais e os movimentos sociais sobre os cuidados, assim como 
sobre a história do trabalho doméstico de cuidado na reivindicação 
deste como um direito.

CONTEÚDOS:

A partir de 2020, a pandemia de Covid-19 colocou o termo “cuidado” 
mais em evidência. Como a CSA (2021, p. 14) afirmou em sua resolução 
do 4º Congresso:

“A suspensão das atividades presenciais nas instituições educacionais 
agudizou por sua vez a crise e a distribuição desigual dos cuidados em 
detrimento principalmente das mulheres trabalhadoras, que foram 
também as mais afetadas pela crise do emprego e pela perda de 
renda. A fim de poder garantir a sobrevivência familiar nos lares, as 
mulheres, principalmente, desenvolveram estratégias de sustento da 
vida e de alimentação, o que significou um aumento no tempo gasto 
com o trabalho doméstico e extra-doméstico.”.
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Ao mesmo tempo, o fato de que se fale mais sobre o cuidado não significou, 
necessariamente, que essa questão tenha sido efetivamente incorporada 
em políticas públicas concretas que ampliem a responsabilidade do Estado 
pelos cuidados. E, embora hoje se fale mais sobre o tema, é necessário 
definir alguns conceitos teóricos e políticos que formam esse campo, 
para que possamos avançar no fortalecimento das agendas em torno 
do direito ao cuidado desde o sindicalismo. Os conceitos apresentados a 
seguir são anteriores à pandemia e foram forjados a partir da luta social - 
especialmente das mulheres trabalhadoras e do feminismo - em diálogo 
com a academia e com os instrumentos de políticas públicas.

ALGUMAS DEFINIÇÕES

O cuidado é um conjunto de atividades materiais e relacionamentos 
que tem como objetivo atender às necessidades concretas - físicas e 
emocionais - das pessoas. As necessidades humanas são, essencialmente, 
de relacionamentos e afetos, bens e serviços. Essas atividades incluem 
a provisão de bens e serviços essenciais para a vida, a transmissão de 
conhecimentos e práticas de promoção da saúde, o acompanhamento 
em diferentes situações de dependência, promovendo as capacidades 
das pessoas.

CUIDADO:

Os cuidados diretos são aqueles que são realizados em presença e relação 
direta com a pessoa que é cuidada, por exemplo, higiene, alimentação, 
acompanhamento nas atividades diárias.

CUIDADOS DIRETOS:
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Os cuidados indiretos são aqueles que contribuem para o cuidado 
das pessoas, mesmo que não sejam necessariamente realizados em 
presença e interação direta. Algumas de suas atividades são cozinhar, 
lavar, limpar e higienizar o ambiente para mantê-lo saudável. Elas 
também são conhecidas como pré-condições do cuidado. Ou seja, para 
alimentar, é necessário que a comida esteja preparada.

CUIDADOS INDIRETOS:

Esse é o reconhecimento do cuidado como um trabalho que demanda 
tempo, energia e produz bens e serviços. Ele pode ser um trabalho 
realizado em um vínculo empregatício ou um trabalho realizado 
sem remuneração no âmbito familiar e comunitário. O trabalho de 
cuidado (remunerado ou não) pode ser realizado nas residências ou 
em instituições dedicadas ao cuidado, como creches ou centros para 
idosos. O trabalho de cuidado é simultaneamente material, técnico e 
emocional. O trabalho de cuidado envolve uma dimensão de gestão e 
antecipação de necessidades, bem como envolve uma carga mental e a 
supervisão dos cuidados. 

TRABALHO DE CUIDADO:

“Os cuidados revelam a nossa vulnerabilidade. Nascemos e vivemos em corpos 
e psiques frágeis e vulneráveis que necessitam de cuidados ao longo de todo o 
ciclo de vida: cuidados com o corpo, na saúde, afetivos, amorosos, psicológicos. 
Cuidados absolutamente necessários que sustentam diariamente os corpos. 
Não se trata, portanto, de uma questão de alguém querer ou não fazê-los, ou 
de eu gostar ou não; é simplesmente uma condição humana e deve ser aten-
dida. Rejeitar os cuidados é rejeitar a vida mesma. Nesse sentido, o cuidado 
tem uma dimensão dupla: por um lado, é um direito de cada indivíduo e, por 
outro, é uma responsabilidade coletiva. Se a sociedade nos permite viver por 
meio do cuidado, todos e todas deveríamos participar do cuidado dos outros. 
O cuidado não é uma questão das mulheres.”
 
(Cristina Carrasco em A economia feminista: um panorama sobre o 
conceito de reprodução)
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A economia do cuidado começou a figurar nos discursos e debates da 
região no início da década de 2010 e articula o conjunto de trabalhos de 
cuidado que são realizados na sociedade, tanto o trabalho de cuidado não 
remunerado - realizado nos lares e nas comunidades - como os trabalhos 
remunerados de cuidado - que podem ser realizados em serviços públicos 
e instituições privadas, centros de saúde, centros de educação infantil, 
instituições de cuidados de longo prazo para idosos, mas que também 
são realizados nos lares por cuidadores particulares remunerados. A 
economia do cuidado permite uma visão da demanda crescente por 
cuidados, das desigualdades no seu acesso e das condições de trabalho 
enfrentadas pela classe trabalhadora do setor de cuidados.

ECONOMIA DO CUIDADO:

A forma como o cuidado é organizado nos diz muito sobre o modelo 
de sociedade. A organização social do cuidado é a distribuição de 
responsabilidades de cuidado entre o Estado, a família, o setor privado e 
a comunidade. Em todas essas esferas, há uma centralidade do trabalho 
de cuidado que é realizado pelas mulheres em todo o continente. 
Essa organização social do cuidado envolve a provisão de cuidados e a 
regulamentação, de modo que o papel do Estado é fundamental. Duas 
noções são usadas para analisar as desigualdades nessa organização. A 
primeira é a avaliação da medida em que o bem-estar está associado 
ou não à posição que as pessoas ocupam no mercado de trabalho e à 
sua renda. A segunda está relacionada com o acesso a cuidados dignos, 
independentemente das redes familiares da pessoa. Especialmente em 
sociedades desiguais, como são as da América Latina, é importante avaliar 
ambas as dimensões simultaneamente, uma vez que a desfamiliarização 
pode ocorrer como um aumento da dependência do mercado e, portanto, 
na base de desigualdades e seu agravamento, inclusive no que se refere 
às condições de trabalho das trabalhadoras e dos trabalhadores.

ORGANIZAÇÃO SOCIAL DO CUIDADO:
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A compreensão do cuidado como um direito surgiu na América Latina 
na segunda metade dos anos 2000 como resultado da confluência de 
pesquisas, políticas públicas e proteção social, ou seja, em um contexto 
de ampliação de direitos. Muitas vezes existe uma dimensão mais 
declaratória do que efetiva do direito ao cuidado. Ao mesmo tempo, 
com o fortalecimento das forças de extrema direita e do neoliberalismo, 
reforçou-se uma tendência conservadora que fala do cuidado, reforçando 
o papel da mulher como responsável por ele no âmbito doméstico. 

DIREITO AO CUIDADO:

A pobreza de tempo é um conceito que deve ser entendido diretamente 
a partir da desigualdade de responsabilidades pelo cuidado. É o fato de 
que, devido à carga de trabalho que assumem, incluindo o trabalho de 
cuidado não remunerado, as pessoas não têm tempo suficiente para 
descansar ou desfrutar de suas vidas. A pobreza de tempo impacta 
diretamente a qualidade de vida e a saúde das trabalhadoras e dos 
trabalhadores.

POBREZA DE TEMPO:

As cadeias globais de cuidados são configuradas com as transferências 
de cuidados entre lares em dimensões transnacionais, sendo crucial a 
migração de trabalhadoras. Há pelo menos três elos nas cadeias globais 
de cuidado: o lar empregador, que transfere o cuidado para uma pessoa 
trabalhadora migrante no país de origem; a pessoa trabalhadora migrante, 
que trabalha no lar empregador e muitas vezes transfere cuidados em 
seu país de origem; o lar no país de origem, que precisa reorganizar o 
cuidado a ser realizado na ausência da pessoa trabalhadora migrante.

CADEIAS GLOBAIS DE CUIDADOS:
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A noção de sociedades do cuidado foi proposta pela CEPAL para a XV 
Conferência Regional sobre a Mulher da América Latina e do Caribe 
(Buenos Aires, 2022) para articular as dimensões do cuidado das pessoas 
e do planeta de forma integral, como um caminho para políticas de 
recuperação transformadoras, sustentáveis e igualitárias. Essa noção 
inclui o direito ao cuidado e das pessoas que cuidam, assim como o 
autocuidado e o cuidado do planeta. O princípio da sustentabilidade da 
vida é incorporado por essa noção, reconhecendo a interdependência 
entre as pessoas e as sinergias entre a dimensão ambiental, social e 
econômica para uma mudança de paradigma. 

SOCIEDADES DO CUIDADO:

“Somos trabalhadoras um pouco diferentes (...) somos diferentes, em primeiro lugar, 
porque não somos reconhecidas como trabalhadoras quando trabalhamos em casa 
24 horas por dia para criar as condições para todos descansarem e trabalharem(...) 
somos diferentes porque, quando também trabalhamos fora, acumulamos os 
dois serviços: em casa e na fábrica. E sempre nos pagam menos pelo trabalho que 
fazemos. Trabalhamos mais e ganhamos menos (...) Se bem que os filhos, como 
não são só filhos da mãe, interessam a toda a sociedade. A sociedade é que deve 
criar condições para que esses trabalhadores de amanhã possam se desenvolver 

em boas condições de saúde e de formação (…) Creches são nosso direito”.

 
(Manifesto de luta pela creche, Brasil, 1979).

UM POUCO DE HISTÓRIA: DO TRABALHO DOMÉSTICO AOS CUIDADOS
As reivindicações por centros de assistência, cuidado e desenvolvimento 
infantil são recorrentes nas agendas do feminismo popular na América 
Latina. Na segunda metade da década de 1970, por exemplo, mesmo no 
contexto da ditadura no Brasil, foi formado um movimento popular de 
mulheres por creches. Elas declararam em seu manifesto:
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Embora o termo “cuidado” não tenha sido utilizado, seu conteúdo 
estava presente nessa luta. As mulheres argumentavam que o trabalho 
doméstico e o cuidado das crianças, eram trabalhos que contribuíam 
para a sociedade e precisavam ser reorganizados a partir da garantia 
de direitos. Nesse mesmo período, a questão do trabalho doméstico já 
ocupava um longo espaço de debate teórico e político. Era necessário 
considerar o trabalho doméstico em termos de sua contribuição para 
a sociedade e, em particular, para a reprodução diária da força de 
trabalho. Esses debates, somados à organização das trabalhadoras e às 
análises das situações discriminatórias que enfrentavam no mercado 
de trabalho, culminaram em conceitos fundamentais para a luta pela 
igualdade, como o conceito de divisão sexual do trabalho. 

A divisão sexual do trabalho é uma forma de divisão social do trabalho, 
que tem como princípios organizadores a separação e a hierarquização 
do trabalho das mulheres e dos homens. Os trabalhos de mulheres e 
homens são separados, em paralelo à separação entre produção e 
reprodução. Enquanto as mulheres são responsáveis pela maior parte 
do trabalho que envolve a “reprodução”, elas também estão na esfera 
produtiva. Por sua vez, na produção, também se verifica a separação dos 
trabalhos de mulheres e homens (exemplo: segregação ocupacional), 
da mesma forma que a hierarquização. À produção é atribuída mais 
valor do que à reprodução, assim 
como os trabalhos realizados por 
homens no mercado de trabalho 
recebem salários superiores aos 
das mulheres. A divisão sexual 
do trabalho e a responsabilidade 
desigual das mulheres pelo trabalho 
doméstico formam, portanto, uma 
base material para a opressão das 
mulheres.
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Dentro dos debates econômicos, o tema tem significado o 
desenvolvimento de metodologias e conceitos que demonstraram o 
caráter econômico do trabalho doméstico, questionando os preconceitos 
das teorias econômicas que não o consideravam em suas análises. Isso 
porque, mesmo sendo realizado em troca de salários, sem o trabalho 
doméstico a vida - e a economia - não seriam possíveis. Isso quer dizer 
que o argumento das economistas feministas é que esse trabalho 
não deveria ser excluído da análise econômica. A economia feminista 
avançou no sentido de, além de reivindicar a inclusão do trabalho 
doméstico e de cuidados não remunerados, propor uma inversão de 
prioridades nas políticas econômicas. A perspectiva da sustentabilidade 
da vida foi desenvolvida com esse objetivo, buscando argumentar 
que é esse conjunto de atividades, trabalhos e relacionamentos que 
garantem a vida que deveria estar no centro da economia. A perspectiva 
da sustentabilidade da vida converge com a visão estratégica da CSA 
expressa na PLADA (2020, p. 26), segundo a qual:

“O trabalho é o centro de uma política alternativa. Visamos a uma sociedade 
cujo fim seja a defesa da 27 vida com dignidade e não a exploração do trabalho. 
O movimento sindical deve se engajar em um debate profundo para ampliar o 
conceito do trabalho, que permita uma reformulação de como se organiza e distribui 
a produção em nossas sociedades. Propomos mudar o centro de gravidade do 
trabalho assalariado e da produção de mercadorias para a produção e reprodução 
da vida, em condições de justiça social, ambiental e igualdade de gênero. Ao mudar 
este paradigma tornamos visível a duração total real da jornada de trabalho e 
mostramos até onde chega a dependência que as empresas e elites transnacionais 
têm do trabalho não assalariado e não remunerado.”
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Os estudos sobre os cuidados têm proliferado nas últimas duas 
décadas na América Latina, com uma série de fatores que podem tê-
los impulsionado, além das lutas feministas. Entre eles, o fato de que 
a transição demográfica da população significou uma necessidade 
crescente de atendimento para pessoas idosas, a luta das trabalhadoras 
domésticas por seus direitos e os anos de governos progressistas na 
região, que restabeleceram o papel do Estado como garantidor de 
direitos, provedor de serviços públicos e regulador do setor privado. A 
noção de cuidados também ganhou espaço, devido ao reconhecimento 
de que esse não é um trabalho como outro qualquer e que tem 
especificidades relacionadas ao fato de ser realizado em interação direta 
com as pessoas cuidadas e e envolver una carga de gesto emocional. 

Atualmente, é possível identificar diferentes temas e abordagens 
de acordo com cada disciplina que estuda os cuidados, bem como 
fragmentações dentro das disciplinas, entre aquelas que estudam 
o cuidado infantil, de pessoas idosas ou de pessoas com deficiência, 
por exemplo, ou aquelas que se concentram no trabalho remunerado 
e aquelas que estudam o trabalho doméstico e de cuidado 
não remunerado. 

O movimento sindical, em aliança com os movimentos de mulheres, 
são os atores fundamentais na promoção na sociedade de uma agenda 
integral sobre cuidados, abordando simultaneamente os trabalhos não 
remunerados e as condições de trabalho no mercado de trabalho dos 
cuidados, articulando proteção social, trabalho decente e igualdade de 
gênero.

A abordagem abrangente do sindicalismo em relação aos cuidados 
incorpora uma série de conceitos e avança em sua elaboração política.
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1. A economia do cuidado é incorporada para compreender e 
dar visibilidade às contribuições das mulheres para a economia, 
questionando as desigualdades sistêmicas que o trabalho 
doméstico e de cuidado envolvem e, nesse sentido, o nexo de 
desigualdade entre a divisão sexual do trabalho, a atual organização do 
trabalho e as condições de vida das mulheres trabalhadoras.

2. O sindicalismo mobiliza a noção de trabalho de cuidado, não 
como algo abstrato, mas como um trabalho que contribui para o 
desenvolvimento da sociedade e que consome tempo e energia das 
pessoas que o realizam, resultando em custos, especialmente para 
as mulheres trabalhadoras. A partir disso, o sindicalismo organiza sua 
agenda reivindicando o papel do Estado em uma redistribuição e 
reorganização social do cuidado, que contribua para reduzir o tempo 
dedicado pelas mulheres ao cuidado, ampliando a responsabilidade 
dos homens e da sociedade.

3. Essa perspectiva promove o reconhecimento do cuidado como um 
direito fundamental, condição para que o Estado garanta os direitos 
trabalhistas das pessoas trabalhadoras do cuidado, bem como garanta 
os serviços necessários para atender às necessidades das pessoas, 
respeitando e promovendo sua autonomia e independência de seus 
vínculos familiares. O direito ao cuidado envolve a proteção social e o 
trabalho decente e, ao mesmo tempo, o direito de cuidar, de ser cuidado 
e do autocuidado. O objetivo da CSA é desenvolver ações sindicais 
que contribuam para o “direito universal aos cuidados e como parte 
fundamental da proteção social e dos sistemas de proteção social de 
mudança para uma sociedade mais justa e igualitária”. (CSA 2023, p. 16).

Quando o movimento sindical incorpora os cuidados em sua agenda, 
ele faz uma grande contribuição para essa luta. Além da centralidade 
do trabalho decente e da proteção social, o movimento sindical tem a 
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capacidade de integrar na agenda dos cuidados uma série de ganhos 
políticos. Entre eles, está a ampliação da compreensão de quem são 
as pessoas que necessitam de cuidados ao longo da vida, incluindo 
as trabalhadoras e trabalhadores que, devido a acidentes, doenças 
ocupacionais ou outras situações no local de trabalho, tornaram-
se dependentes de cuidados, seja em condições leves ou mais 
crônicas, permanentes ou ocasionais. Isso inclui condições físicas ou de 
saúde mental. 

O direito a um ambiente de trabalho seguro e saudável como princípio 
e direito fundamental no trabalho, conforme incorporado pela OIT, é 
uma contribuição para as lutas e demandas das trabalhadoras e dos 
trabalhadores do cuidado, que enfrentam em seu dia a dia uma série 
de situações de estresse relacionado ao trabalho e à carga emocional 
imposta pelo trabalho de cuidado.  

Vídeo “Qué son las Cadenas Globales de los Cuidados?), 
produzido por CooperAcción. Disponível em:  www.youtube.
com/watch?v=a41ecly9miQ

VÍDEO RECOMENDADO:

▶ Podcast “Alguien cuida”, produzido em 2022 pela OIT - 
Argentina. São 6 episódios que abordam diferentes aspectos 
do cuidado e estão disponíveis em espanhol:  open.spotify.
com/show/26cNWSNk2u3OGSF2qjUNor

▶ Podcast “Cuidar: verbo colectivo”, produzido em 2020 
por Bruna Angotti e Regina Vieira. São 10 episódios com 
entrevistas com profissionais de saúde e pesquisadores. O 
podcast está disponível em português: open.spotify.com/
show/1Jo6rtVvwsoxvecZzw7Wol

ÁUDIOS RECOMENDADOS:

https://www.youtube.com/watch?v=a41ecly9miQ
https://www.youtube.com/watch?v=a41ecly9miQ
https://open.spotify.com/show/26cNWSNk2u3OGSF2qjUNor
https://open.spotify.com/show/26cNWSNk2u3OGSF2qjUNor
https://open.spotify.com/show/1Jo6rtVvwsoxvecZzw7Wol
https://open.spotify.com/show/1Jo6rtVvwsoxvecZzw7Wol
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PROPOSTA METODOLÓGICA UNIDADE 2:

É proposto ouvir a música Mama África, de Chico César:  
www.youtube.com/watch?v=SYY5BYjSc-w

Depois de assistir ao vídeo, compartilhe em plenário o significado de 
cuidado para o grupo participante e sua relação com a música ouvida.

ATIVIDADES 1 (SÍNCRONA):

Com o objetivo de compreender as contribuições do trabalho não 
remunerado de cuidado para a economia, assim como para discutir a 
complexidade de propostas possíveis a esse respeito, é realizado um 
Webinar com dois blocos, tendo para cada bloco um palestrante 
externo convidado para debater com os membros da CSA sobre os 
seguintes tópicos: 

1. O primeiro bloco focado na perspectiva dos diagnósticos sobre a 
economia do cuidado.  

2. O segundo bloco focado na reflexão crítica sobre os princípios das 
políticas transformadoras.

Depois, deixar um espaço para que o grupo participante possa dialogar 
e compartilhar suas reflexões a partir dos aspectos colocados em cada 
um dos momentos.

ATIVIDADE 2 (SÍNCRONA):

https://www.youtube.com/watch?v=SYY5BYjSc-w
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Vimos ao longo desta unidade que o movimento sindical tem uma 
perspectiva situada sobre os cuidados e logo a enquadra em termos 
de direitos, como um trabalho que deve ser reconhecido e uma 
reorganização social dos cuidados orientada a transformar a divisão 
sexual do trabalho e à igualdade de gênero. Convidamos vocês a 
refletirem sobre sua própria realidade:

1. Quais são consideradas as ameaças na conjuntura política e 
econômica de seu país para avançar com essa agenda? 

2. Quais são considerados os espaços e oportunidades políticas 
para fazer avançar essa agenda? Onde estão localizados: no poder 
executivo (local ou nacional), legislativo, em instituições e/ou 
organizações sociais?

3. Há diferenças conceituais na forma como os diferentes atores 
apresentam a questão do cuidado? Em caso afirmativo, quais são 
as diferenças e quais são as forças sociais que impulsionam as 
diferentes visões?

ATIVIDADE 3 (ASSÍNCRONA): 
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UNIDADE 3:
AS CONDIÇÕES DE TRABALHO DAS PESSOAS QUE CUIDAM

OBJETIVOS:
▶ Analisar a situação do mundo do trabalho dos cuidados para tornar 
visíveis as condições de desigualdade e sua centralidade para as 
mulheres, a partir da abordagem da corresponsabilidade.

CONTEÚDO:
A atual organização social do cuidado é profundamente desigual e 
depende centralmente do trabalho das mulheres. Por um lado, como 
vimos na unidade 2, há uma dependência majoritariamente do trabalho 
de cuidado doméstico e não remunerado que as mulheres realizam em 
seus lares e comunidades. Por outro lado, há uma continuidade entre o 
trabalho não remunerado e o trabalho mal remunerado - doméstico e de 
cuidado - que é realizado principalmente pelas mulheres no mercado de 
trabalho. O objetivo desta unidade é abordar essa realidade do mercado 
laboral de cuidados.
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Em geral, introduzimos o tema do trabalho remunerado de cuidado 
lançando luz sobre o trabalho doméstico remunerado. Isso porque, na 
América Latina, o trabalho doméstico remunerado (TDR) é uma das 
principais ocupações femininas e foram anos de luta das trabalhadoras 
domésticas organizadas pelo reconhecimento de seus direitos - uma 
luta ainda em curso e repleta de desafios. Mas, antes de focarmos nas 
características e na extensão do TDR, destacamos a amplitude das 
ocupações que podem ser consideradas componentes do setor dos 
cuidados. 

São consideradas ocupações de cuidado aquelas que são orientadas 
a proporcionar o bem-estar de outros e que envolvem interação e são 
realizadas com maior ou menor frequência. Elas podem ser realizadas 
no âmbito doméstico, mas também em instituições. Há muitos debates 
sobre quais são os limites do trabalho de cuidado, sendo os mais 
consensuais o trabalho doméstico remunerado, o cuidado domiciliar, os 
setores de educação e saúde. 

De acordo com a OIT (2019), 249 milhões de mulheres e 132 milhões de 
homens trabalham nos cuidados remunerados, representando 19,3% do 
emprego feminino e 6,6% do emprego masculino em todo o mundo. 

Uma pesquisa realizada pela CSA (2023a) identificou a participação de 
cerca de três quartos das mulheres como trabalhadoras no setor, mas com 
uma heterogeneidade significativa dentro das diferentes ocupações de 
cuidados remunerados. Por exemplo, no caso da Colômbia, os números 
relacionados à informalidade revelam aspectos dessa heterogeneidade. 
Enquanto a taxa média de informalidade no setor em 2021 era de 54% 
para homens e 58,7% para mulheres, havia grandes disparidades entre 

O CUIDADO COMO TRABALHO REMUNERADO 
NA AMÉRICA LATINA
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as diferentes atividades. Enquanto a informalidade nas “atividades 
hospitalares e clínicas, com internação” era a mais baixa, com 1,6%, 
na “educação infantil” era de 18% e na preparação de alimentos era a 
mais alta, com 91,4%. Os dados coletados na mesma pesquisa indicam 
que, seguindo a tendência do mercado de trabalho no país, o nível 
educacional das trabalhadoras influencia o grau de informalidade.

Por causa das características únicas do trabalho de cuidado, da 
responsabilidade, da interação e da carga emocional que requer das 
trabalhadoras, as condições de trabalho afetam diretamente a qualidade 
do cuidado recebido. Assim, mais uma vez, o direito ao cuidado está 
profundamente ligado ao direito daqueles que cuidam. Portanto, sob 
a perspectiva da CSA, o trabalho decente é uma condição para a 
garantia do direito ao cuidado.

“É do interesse superior de todos e todas garantir boas condições 
de prestação de cuidados tanto nas formas remuneradas como não 
remuneradas. As políticas transformadoras e o trabalho de cuidado 
decente são fundamentais para garantir um futuro de trabalho que 
seja sustentado pela justiça social e promova a igualdade de gênero 
para todos. Sua aplicação exigirá duplicar o investimento na economia 
do cuidado, o que poderia levar a um total de 475 milhões de empregos 
até 2030, ou 269 milhões de novos empregos.”

 (OIT, 2019)
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O trabalho doméstico remunerado na América Latina é caracterizado pela 
alta informalidade, por ser uma categoria de trabalho composta princi-
palmente por mulheres e pela alta participação de mulheres afrodescen-
dentes, indígenas e migrantes. Embora no debate internacional seja mui-
to destacada a migração de mulheres latino-americanas para os Estados 
Unidos ou países europeus, em nossa região há um importante fluxo mi-
gratório entre os países latino-americanos, bem como o fluxo migratório 
dentro do mesmo país, das regiões mais pobres para aquelas com maior 
concentração de renda. Com base nos dados da OIT e da CEPAL, Gontero 
e Velásquez (2023) apontam que as pessoas migrantes representam cerca 
de 35% dos trabalhadores domésticos na América Latina, sendo a Argenti-
na e o Chile os destinos dos trabalhadores do Peru e do Paraguai, a Costa 
Rica da Nicarágua e a República Dominicana do Haiti. 

O trabalho doméstico remunerado é uma ocupação de grande importân-
cia nos mercados de trabalho da região, especialmente para as mulheres 
trabalhadoras.

Gráfica 2. Proporción de ocupados que son Trabajadores 
Domésticos Remunerados por país, 2019
(En porcentajes)

Fonte: Gontero e Velásquez (2023) com base em dados da OIT.
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Ao mesmo tempo, esse é um mercado de trabalho no qual uma 
proporção significativa das trabalhadoras não tem garantidos direitos 
de seguridade social. No entanto, há uma diversidade entre as realidades 
dos países. Enquanto no Uruguai 68% das trabalhadoras domésticas 
contribuem para o sistema previdenciário, esse número não chega a 5% 
em países como o Paraguai e a República Dominicana. Entre os extremos, 
a tendência é de contribuições menores, por exemplo, cerca de 26% no 
Brasil e 23,5% na Argentina. Embora haja uma crescente informalidade 
na estrutura do mercado de trabalho nos países da região, podemos 
destacar que em todos eles a categoria de trabalhadoras domésticas 
remuneradas é a que menos acesso garantido tem ao sistema de 
aposentadoria e seguridade social (Gontero e Velázquez, 2023). 

“As mulheres trabalhadoras contribuem menos para a seguridade 
social, portanto, muitas não terão uma pensão adequada, por isso 
devemos lutar por um sistema misto, em que os governos garantam 
um piso mínimo para que todas as trabalhadoras, incluindo as 
trabalhadoras de cuidados não remuneradas, obtenham uma pensão 
mínima que garanta uma vida digna”

(4º Congresso da CSA).

Outra medida importante das condições de trabalho das trabalhadoras 
domésticas na região é a remuneração. É uma constante o fato de que 
o salário médio das trabalhadoras domésticas remuneradas é menor do 
que o de outras categorias de trabalhadores assalariados, uma média 
de 47% na região.
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A das trabalhadoras domésticas foi uma das categorias mais afetadas 
durante a pandemia, tanto por demissões quanto por situações 
abusivas em seus locais de trabalho. O fato de trabalharem isoladas, no 
espaço privado de famílias, cria ainda mais obstáculos e desafios para 
a organização sindical dessa categoria. As trabalhadoras domésticas 
percorreram um longo caminho de organização e luta por avanços na 
legislação que garantam seus direitos nos países da região. No entanto, 
em muitos países, o que foi conquistado na lei não se tornou uma 
realidade na vida das trabalhadoras. Um instrumento dessa luta é a 
Convenção 189 sobre as trabalhadoras domésticas e os trabalhadores 
domésticos.

Gráfica 3. Proporción del salario medio de las personas en empleo 
doméstico remunerado respecto del salario medio de los otros 
trabajadores asalariados, 2019
(En porcentajes)
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Fonte: Gontero e Velasquez (2023) com base em dados da OIT.
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A Convenção 189 foi uma vitória das lutas do movimento sindical, 
com a organização das trabalhadoras domésticas e a aliança de outros 
movimentos e atores sociais, adotada em 2011. Essa Convenção estabelece 
que o trabalho doméstico é um trabalho e que as trabalhadoras e os 
trabalhadores domésticos devem ter garantidos seus direitos a um 
trabalho decente. Desde a adoção da Convenção 189, houve progresso 
na luta por sua ratificação em cada país e por mudanças legislativas e 
constitucionais para garantir efetivamente os direitos, o trabalho decente 
e a proteção social das trabalhadoras e dos trabalhadores domésticos.

A produção de dados e estatísticas sobre o trabalho de cuidado é um 
desafio fundamental nessa luta. Além de dados desagregados em questão 
de gênero e raça, é preciso avançar em todos os países na produção de 
dados que nos permitam compreender a presença e as condições de 
trabalho das pessoas LGBTI+ na classe trabalhadora dos cuidados. 

Também é fundamental para essa agenda a convergência de lutas e 
acúmulos prévios, como o enfrentamento do trabalho infantil, que tem 
uma longa história na área do cuidado no continente, especialmente no 
caso de adolescentes e meninas afrodescendentes e povos indígenas. 
Por exemplo, na Argentina, uma pesquisa realizada pelo UNICEF durante 
a pandemia de Covid-19 revelou que 43% dos adolescentes estavam 
encarregados de cuidar das pessoas com quem moravam, sendo a 
cozinha a principal atividade realizada (86%)1. Os dados indicaram que, na 
faixa etária de 5 a 15 anos, as meninas são as mais representadas entre 
as que realizam trabalho doméstico por mais de 10 horas por semana, o 
que, além de impactar suas possibilidades de estudo e cuidado, também 
naturaliza os papéis sociais de gênero produzidos pela divisão sexual do 
trabalho.

1. Información consultada en “Cada vez más niñas y adolescentes realizan tareas del hogar y de cuidado”, dis-
ponible en: https://www.izquierdadiario.es/Cada-vez-mas-ninas-y-adolescentes-realizan-tareas-del-hogar-y-de-
-cuidado 

https://www.izquierdadiario.es/Cada-vez-mas-ninas-y-adolescentes-realizan-tareas-del-hogar-y-de-cuidado
https://www.izquierdadiario.es/Cada-vez-mas-ninas-y-adolescentes-realizan-tareas-del-hogar-y-de-cuidado
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Cambiemos el cuento: el trabajo doméstico vale, produzido 
pela OIT Cono Sur. 

Vídeo 1. www.youtube.com/watch?v=Njs3EwgShIo

Video 2. www.youtube.com/watch?v=HxuaBacC4-w

VÍDEOS RECOMENDADOS:

PROPOSTA METODOLÓGICA UNIDADE 3:

Em plenário, refletir sobre as seguintes questões:

1. Em seu país, as trabalhadoras domésticas estão organizadas? 
Existe legislação que garanta esse direito?

2. Na sua organização, existem sindicatos afiliados de trabalhadoras 
domésticas? Em caso negativo, você conhece os principais 
obstáculos para conseguir isso? Em caso afirmativo, você sabe quais 
foram suas principais conquistas?

ATIVIDADE 1 (SÍNCRONA):

https://www.youtube.com/watch?v=Njs3EwgShIo
https://www.youtube.com/watch?v=HxuaBacC4-w
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Com o objetivo de conhecer a realidade do trabalho doméstico e de 
cuidado remunerado sob a perspectiva das trabalhadoras, será realizado 
um Webinar com a participação de uma liderança sindical do setor 
de trabalho doméstico, juntamente com membros da CSA. A proposta 
é debater sobre:

1. A realidade das trabalhadoras domésticas em geral.

2. Os desafios para sua organização.

Após as contribuições dos panelistas, abra o espaço para o debate, 
tentando identificar especificidades e coincidências em relação aos 
desafios para a organização, bem como nas agendas de luta.

3. Principales temas de la agenda de lucha de las trabajadoras 
domésticas, a nivel país y en la región.

ATIVIDADE 2 (SÍNCRONA):

Faça uma busca de informação sobre os eixos desta unidade e reflita a 
partir das questões propostas. 

1. Seu país ratificou a Convenção 189 da OIT? 

2. Quais foram as mudanças normativas e legislativas alcançadas 
como resultado da luta dos sindicatos de trabalhadoras/es 
domésticas/os?  

3. Até que ponto essa legislação teve impacto sobre as condições de 
trabalho das trabalhadoras e dos trabalhadores domésticos?

4. Como a perspectiva do trabalho decente pode contribuir 
com estratégias para garantir os direitos da classe trabalhadora 
doméstica?

ATIVIDADE 3 (ASSÍNCRONA):
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UNIDADE 4: 
RUMO A UMA AGENDA SINDICAL PARA A ORGANIZAÇÃO 
DOS CUIDADOS

OBJETIVO:
▶ Compartilhar e aprofundar experiências do movimento feminista e 
sindical de ações relacionadas aos cuidados e desenvolver uma agenda 
sindical que permita incidir na elaboração de propostas de Sistemas 
Integrais Nacionais de Cuidado, incorporadas às políticas públicas dos 
países da região.

CONTEÚDO:
Há alguns anos, a CSA vem desenvolvendo uma estratégia sindical 
para reorganizar os cuidados, com base na organização das mulheres 
trabalhadoras, mas fundamentalmente como uma agenda do conjunto 
da Confederação. Iniciamos esta unidade com os princípios políticos de 
uma agenda transformadora do cuidado, apresentando em sequência 
as sínteses produzidas pela CSA nessa estratégia, da qual este processo 
de formação faz parte.
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“As políticas ligadas à organização do cuidado devem ser consideradas 
como elementos da seguridade social. Um sistema de seguridade 
social pode ser uma ferramenta para maior igualdade e equidade de 
gênero na medida em que desnaturaliza a divisão sexual do trabalho 
e reconhece o trabalho de cuidado não remunerado que é realizado 
majoritariamente pelas mulheres e como essa divisão sexual do 
trabalho resulta em trajetórias de emprego descontínuas, instáveis e 
precárias, períodos mais curtos de contribuição e salários menores. Na 
medida em que os sistemas de seguridade social estabeleçam critérios 
de neutralidade de gênero no direito e na magnitude das prestações, 
as desigualdades persistirão”.

(PLADA)

OS 5RS DO CUIDADO (RECONHECER, REDISTRIBUIR, 
REDUZIR, RECOMPENSAR E REPRESENTAR)
As políticas de cuidado são um instrumento para garantir o direito ao 
cuidado. Elas devem estar vinculadas ao modelo de desenvolvimento, sem 
ser abordadas de forma isolada e fragmentada. Ao mesmo tempo em que 
visam promover serviços públicos que ampliem a corresponsabilidade 
pelo cuidado entre o Estado e as famílias, as políticas de cuidado têm o 
potencial de gerar empregos diretos e ajudar as mulheres trabalhadoras 
a entrar e permanecer no mercado de trabalho. 

Isso coloca em pauta questões importantes, especialmente no que se 
refere às estruturas dessas políticas e às características dos empregos 
gerados.
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RECONHECER
DIREITO HUMANO DE CUIDAR, DE SER CUIDADO
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Nesse sentido, a CSA afirma os 5Rs. Os três primeiros (“Reconhecer, Re-
distribuir e Reduzir”) foram formulados em 2007 pela economista femi-
nista Diane Elson, ex-presidenta do Grupo de Orçamento de Mulheres do 
Reino Unido, que desenvolveu uma estratégia tripla para fechar algumas 
das lacunas de gênero na sociedade como um todo. Adicionalmente, em 
2018, a OIT (em seu relatório “O trabalho de cuidados e os trabalhadores 
de cuidados para um futuro de trabalho decente”) complementou os 2Rs 
do trabalho de cuidados: “Recompensar e representar”. Consequente-
mente, com essas propostas, o sindicalismo faz causa comum em torno 
dos 5Rs já descritos, com uma abordagem de política pública sensível ao 
gênero e baseada nos direitos humanos

Fonte: 
CSA, 2023
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Os 5Rs nos permitem uma visão integral dos cuidados - englobando os 
direitos do cuidador e da pessoa cuidada, atuando simultaneamente 
sobre os cuidados não remunerados e sobre os trabalhos remunerados. 
Dessa forma, ele oferece uma perspectiva que gera igualdade nas 
políticas de cuidados. 

Seguindo os 5Rs, temos como pilares:

1. RECONHECER: o cuidado por sua contribuição social e econômica para 
a sociedade. Reconhecer como um direito humano cuidar, ser cuidado 
e cuidar de si mesmo, assim como tornar visível e revalorizar o trabalho 
de cuidados (remunerado ou não remunerado) como um trabalho fun-
damental para o bem-estar das sociedades e dos trabalhadores como 
um todo.

2. REDISTRIBUIR:  que o cuidado seja desfamiliarizado e passe a ser 
compartilhado com o Estado, as comunidades, o setor privado e as fa-
mílias, seja por meio de infraestruturas e serviços públicos universais ou 
por meio de licenças temporárias para o cuidado. As licenças são funda-
mentais para uma reorganização do cuidado com igualdade de gênero. 
São benefícios de seguridade social que liberam tempo para o cuidado 
- como a licença maternidade e paternidade - sem que isso afete a segu-
rança no emprego. Nas Américas, o desafio é tornar as licenças disponí-
veis tanto para mulheres quanto para homens, ampliando a corresponsa-
bilidade pelo cuidado.

3. REDUZIR: a carga do trabalho doméstico e de cuidados não remune-
rados, de modo que seja reduzida por meio de políticas de desenvolvi-
mento econômico e social para serviços de cuidados e infraestrutura de 
água e energia, por exemplo.
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4. RECOMPENSAR: que o cuidado seja remunerado com um salário dig-
no, por meio da criação de empregos na economia do cuidado e na pers-
pectiva do trabalho decente. Garantir ambientes de trabalho saudáveis e 
seguros, assim como treinamento integral e acesso à proteção social.

5. REPRESENTAR: toda a classe trabalhadora dos setores doméstico e 
de cuidados para que se fortaleça como categoria, conseguindo maior 
organização sindical e capacidade de negociação coletiva e fortalecen-
do também as alianças com todo o movimento sindical e os movimen-
tos sociais.

O Estado é um ator central nas políticas de cuidado. Essas políticas 
são diversas e devem ser integradas e articuladas entre si. Por isso, um 
acúmulo político na América Latina é a proposta de Sistemas Nacionais 
Integrais de Cuidado. Estes sistemas são elaborados tendo como objetivo 
garantir o direito universal ao cuidado. Recomendamos seguir os eixos 
das políticas de cuidado sistematizados no documento “Desafios e nós 
para avançar rumo à proteção social” (CSA 2022, p. 18):

Serviços públicos de cuidado diretos articulados em uma 
infraestrutura social de cuidados orientada para a univer-
salização, com atendimento de qualidade e protagonismo 

das mulheres trabalhadoras e dos grupos beneficiários do cui-
dado no desenho e na avaliação dos serviços. São exemplos de 
Serviços de cuidado: espaços de assistência diária (creches e cen-
tros para idosos), com alimentação nutricionalmente adequada 
e atividades que apoiem a autonomia e a autodeterminação das 
pessoas que recebem os cuidados; serviços de visita domiciliar 
e atendimento personalizado para os idosos em sua vida diária; 
serviços de teleassistência.

1. 
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Licença para cuidados, que obrigue às empresas a garan-
tir o direito das trabalhadoras e trabalhadores de dispor de 
tempo para o cuidado. As licenças de nascimento devem 

ser estendidas para incluir a licença parental como um estímu-
lo à corresponsabilidade dos homens em relação aos cuidados, 
mas a licença para cuidados não pode se limitar aos nascimen-
tos, dadas as crescentes necessidades de cuidados dos idosos e 
das pessoas com doenças crônicas. Além disso, a redução das ho-
ras de trabalho sem redução de salários também contribui para 
a responsabilidade social das empresas com relação ao cuidado e 
ao direito ao tempo de cuidado.

Ações educacionais que contribuam para aumentar a res-
ponsabilidade dos homens pelo trabalho doméstico e de 
cuidados e que promovam a igualdade;

Reformas na legislação para atender às demandas das cuida-
doras por reconhecimento e regulamentação de seu trabalho 
e para igualar os direitos das trabalhadoras domésticas.

Transferências monetárias que apoiem o cuidado, mas que 
incorporem uma perspectiva feminista de construção da 
igualdade e da autonomia econômica das mulheres, isto é, 

que não reforcem a divisão sexual do trabalho e não mantenham as 
mulheres no papel de cuidadoras permanentes. As transferências 
como auxílio ao cuidado devem estar vinculadas à universalização 
da renda básica e à universalização do direito à aposentadoria.

4. 

5. 

3. 

2. 
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Produção de dados estatísticos e indicadores adequados 
para identificar e analisar de forma interseccional as neces-
sidades e a provisão de cuidados, incluindo medições do 
uso do tempo e da economia do cuidado.

“Os sistemas de cuidados para todas as pessoas que precisam (crianças, 
idosos, pessoas com deficiência) e as políticas de conciliação da vida 
profissional e pessoal-familiar devem ser incluídas como um elemento 
a mais da seguridade social. Para concretizá-lo, é necessário eliminar 
os modelos de seguridade social baseados no lucro privado e realizar 
reformas fiscais progressivas que tributem os lucros e o patrimônio, 
particularmente o capital financeiro rentista e especulativo, e que, 
ao mesmo tempo, reduzam o peso dos impostos regressivos sobre o 
consumo, os bens e serviços básicos e propiciem a desmercantilização 
da saúde e da educação”.

(4º Congresso da CSA)

A perspectiva da CSA sobre os sistemas de cuidado como parte da 
seguridade social tem como horizonte a transformação do modelo. Para 
que não seja um conjunto de boas intenções, é fundamental superar a 
lógica neoliberal do Estado e das políticas públicas. A desmercantilização 
e a expansão do investimento público em serviços de cuidado são 
fundamentais para a efetivação do direito ao cuidado. 

6. 



63

FORMAÇÃO SÓCIO-POLÍTICA SINDICAL 2023
MÓDULO VI: CUIDADO COMO DIREITO E AGENDA POLÍTICA SINDICAL

“140. É fundamental reconhecer e revalorizar os cuidados como pilar de todas as 

formas de organização do trabalho na economia capitalista global. Os aspectos da 

produção e os da reprodução e o cuidado da vida devem ser reconhecidos como 

trabalho e considerados seriamente no processo de superação das desigualdades 

sociais e de gênero. Particularmente é necessário o reconhecimento do trabalho não 

remunerado e sua contribuição para o bem-estar das famílias, das comunidades 

e para desenvolvimento sustentável. Para consegui-lo, uma primeira medida é 

incorporar o trabalho doméstico e o cuidado não remunerado e sua medição nas 

contas nacionais e nos sistemas estatísticos públicos”.

“141. O Estado é responsável pela promoção de políticas públicas que reconheçam o 

caráter socialmente necessário dos cuidados e que facilitem a corresponsabilidade 

mediante serviços e infraestruturas públicos de provisão de cuidados de qualidade 

e acessíveis para toda a população que garantam os direitos dos cuidadores e 

cuidadoras e das pessoas que são beneficiárias dos cuidados.

“142. . A promoção da política de cuidado deve ser estendida a três âmbitos principais: 

a) a empresa, avaliando a redução da jornada de trabalho sem diminuição de 

salários para que seja assumido como uma responsabilidade social empresarial o 

direito das trabalhadoras e dos trabalhadores de atenderem às responsabilidades 

familiares e de obterem licenças parentais; b) o Estado, mediante políticas públicas 

integrais de cuidados que incluam investimentos públicos em infraestrutura, 

proteção social e serviços de cuidado inclusivos e universais, com igualdade de 

gênero, que garantam o direito das pessoas ao cuidado e os direitos trabalhistas 

O QUE A PLADA PROPÕE PARA 
OS SISTEMAS DE CUIDADO?

SISTEMAS PÚBLICOS INTEGRAIS DE CUIDADOS (PLADA, P. 82-83)
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O contexto da construção de uma estratégia sindical para a reorganização 
social do trabalho de cuidado é um contexto de possibilidades, mas 
também de disputa. Por um lado, há uma série de avanços em termos 
da importância dos cuidados para a região na agenda dos governos. 
As Conferências Regionais sobre a Mulher de América Latina e do 
Caribe organizadas pela CEPAL foram fundamentais para isso, desde o 
Consenso de Quito (2010), que levantou a questão pela primeira vez em 
nível regional, depois a Estratégia de Montevidéu (2017), que enfatizou o 
apelo aos governos para que formulem e adotem políticas de cuidado 
e, mais recentemente, o Compromisso de Buenos Aires (2022), que 
apresentou a noção de sociedade do cuidado, incorporando o princípio 
feminista da sustentabilidade da vida e a articulação entre cuidado das 
pessoas e sustentabilidade ambiental. Ao mesmo tempo, muitos países 
iniciaram seus processos de construção de políticas de cuidado, nos 
quais a mobilização e a incidência dos movimentos sindicais e feministas 
são fundamentais. Tudo isso, no entanto, acontece em meio a disputas 

de trabalhadoras e trabalhadores do cuidado, e c) programas e campanhas de 

educação e sensibilização para desconstruir a cultura e ideologia patriarcal, para 

valorar socialmente o trabalho reprodutivo e que este seja assumido entre gêneros 

com um sentido de responsabilidade, igualdade e respeito pela diversidade.

“143. Devem ser duplicados os esforços para garantir os direitos das trabalhadoras 

e dos trabalhadores do serviço doméstico, do lar ou das casas particulares e sua 

equiparação com o conjunto da classe trabalhadora.

CONSTRUINDO UMA ESTRATÉGIA SINDICAL  
PARA A REORGANIZAÇÃO SOCIAL DO TRABALHO DE CUIDADOS
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e a uma forte presença do conservadorismo neoliberal atuando sobre 
o tema, seja com lideranças de extrema direita que falam de cuidados 
para reforçar sua estratégia familiarista de manter a responsabilidade 
das mulheres pelo cuidado, sem serviços públicos e investimento 
estatal, seja com iniciativas de mercado que focam no que chamam de 
autocuidado, de forma totalmente dissociada das condições materiais 
para isso - que são os direitos de quem cuida, o direito ao cuidado e a 
reorganização social dos cuidados. 

A reorganização social dos cuidados é uma grande tarefa que só 
pode ser viabilizada com fortes lutas sindicais, feministas e populares, 
articuladas e coordenadas. Essa é uma disputa política na sociedade, 
especialmente diante do conservadorismo que está avançando 
nas forças políticas neoliberais e de extrema direita na região. A CSA 
construiu as condições para que os sindicatos desempenhem um papel 
protagonista nessa disputa, em aliança com outros movimentos sociais 
da região e internacionais. 

A fim de construir uma estratégia sindical para reorganizar os 
cuidados, a CSA propõe três eixos articulados: Organização, Formação e 
Comunicação. 

ORGANIZAÇÃO: : é preciso organizar e mobilizar os sindicatos para que 
tenham a capacidade de incidir sobre as políticas nacionais, desde 
a ratificação e implementação das Convenções da OIT, como a nº 156 
sobre trabalhadores com responsabilidades familiares, a C189 sobre 
trabalhadoras e trabalhadores domésticos e a C190 sobre violência 
e assédio (para citar apenas algumas). Também é preciso avançar na 
organização sindical dos e trabalhadores do setor de cuidado e nas 
lutas pela formalização e garantia de seus direitos trabalhistas. Nesse 
processo, a inclusão da agenda dos cuidados nas lutas sindicais e 
instâncias de diálogo social e de negociação coletiva, são fundamentais. 
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Adicionalmente, é preciso construir estratégias de enfrentamento da 
divisão sexual do trabalho por meio de políticas públicas e da criação 
de capacidade estatal para implementar mecanismos de diagnóstico 
da organização social do cuidado - como sua inclusão em sistemas de 
contas nacionais e pesquisas de uso do tempo - com uma perspectiva 
interseccional. 

FORMAÇÃO: é preciso integrar a formação sociopolítica e sindical 
voltada para os e as trabalhadoras do setor dos cuidados, bem como 
a formação sobre a agenda dos cuidados para o conjunto da classe 
trabalhadora organizada. Também é fundamental influenciar os 
processos de profissionalização do setor de cuidados, a fim de integrar 
perspectivas de trabalho decente, além dos aspectos técnicos do 
trabalho de cuidados.  

É uma prioridade para o movimento sindical das Américas a 
incorporação de uma abordagem de gênero e interseccionalidade 
no diálogo e na negociação coletiva. Além disso, é necessário garantir 
a participação e a representação das mulheres nesses espaços de 
incidência e assegurar a compatibilidade entre o trabalho e a família, 
espaços físicos para o cuidado no local de trabalho, como espaços para 
amamentação, creches, berçários, centros de dia para idosos ou pessoas 
com deficiência, entre outros.

COMUNICAÇÃO: é fundamental incidir no debate público sobre o 
cuidado, contribuindo com a visão abrangente e transformadora 
construída pela CSA, por meio de campanhas de conscientização, 
visibilidade da economia do cuidado e do enfrentamento das 
desigualdades que a estruturam. Nas estratégias de comunicação 
em torno do cuidado, é chave dar visibilidade aos sujeitos coletivos 
protagonistas nas lutas pela reorganização dos cuidados, como 
sindicatos e associações de trabalhadoras/es domésticos e 
cuidadoras/es.
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Uma estratégia sindical desse alcance, comprometida com a igualdade 
de gênero, deve ser capaz de dar visibilidade e enfrentar a situação de 
sobrecarga vivida pela maioria das mulheres trabalhadoras sindicalistas, 
que, além do trabalho remunerado e não remunerado de cuidado, 
também dedicam grande parte de seu tempo à atividade sindical. É 
fundamental considerar os impactos dessa sobrecarga, tanto em termos 
econômicos quanto psicológicos, e criar estratégias para superá-los a 
partir do coletivo.

Portal global da OIT sobre políticas de cuidado, disponível (em 
espanhol) em: www.ilo.org/globalcare/?language=es

PÁGINA RECOMENDADA:

PROPOSTA METODOLÓGICA UNIDADE 4:

Em plenário, compartilhar os desafios que existem em seu país para a 
elaboração e implementação de uma política pública sobre os cuidados.

Breve resumo feito pela pessoa facilitadora, que será retomado na 
segunda plenária.

ATIVIDADE 1 (SÍNCRONA):

O objetivo é que os participantes da capacitação tenham incorporado o 
vínculo das políticas de cuidado com o projeto de desenvolvimento das 
Américas. A CSA tem uma visão acumulada sobre os eixos e critérios das 
políticas públicas orientadas para a reorganização social do cuidado. 

ATIVIDADE 2 (SÍNCRONA):

https://www.ilo.org/globalcare/?language=es
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PROPÕE-SE A REALIZAÇÃO DE UM WEBINAR COM DOIS BLOCOS:
1.  No primeiro bloco, apresentaremos a visão sobre os cuidados 
da CSA, refletida em seus documentos, especialmente a PLADA e 
na Perspectiva Sindical das Américas sobre os cuidados.

2. O segundo bloco será uma discussão sobre os eixos para 
avançar em uma estratégia sindical para a reorganização social 
dos cuidados.

1. En el primer bloque presentar la visión sobre cuidados desde la 
CSA y plasmada en sus documentos, especialmente la PLADA y en 
la Perspectiva Sindical de la Américas sobre los Cuidados.

2. El segundo bloque será de discusión sobre los ejes para avanzar 
en una estrategia sindical hacia la reorganización social de los 
cuidados.

Posteriormente, en plenaria, compartir sobre las acciones que desde 
las organizaciones participantes están haciendo y pueden hacer en 
relación a incorporar y/o profundizar esta temática desde sus realidades, 
identificando prioridades.

A OIT criou um portal global sobre políticas de cuidados. Convidamos 
você a navegar por essa ferramenta e refletir sobre até que ponto os 5Rs 
estão refletidos nas políticas de seu país e da região.

ATIVIDADE 3 (ASSÍNCRONA):

https://csa-csi.org/wp-content/uploads/2023/10/Documento-Cuidados-POR-Digital.pdf
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